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STF entende que uso de algemas em menor de idade depende
de regulamentação para evitar abusos.

Clique aqui para ter acesso.

STF entende que acordos que visam reduzir sanções penais são
cabíveis na Justiça Mil itar .

Cl ique aqui para ter acesso.

Supremo Tribunal Federal

1 -  TRIBUNAIS SUPERIORES

Jurista defende aprimoramento de precedentes em matéria
penal.

Clique aqui para ter acesso.

STF suspende resolução do CFM que dificulta aborto em
gestação decorrente de estupro.

Clique aqui para ter acesso.

Supremo entende que autorização da vítima para processo por
estelionato dispensa formalidades.

Clique aqui para ter acesso.

STF mantém condenação de ex-policial  mil itar por tráfico
internacional de drogas.

Clique aqui para ter acesso.

STF decide que polícia não pode exigir que MP antecipe
providências em casos envolvendo crianças e adolescentes.

Clique aqui para ter acesso.

STF: 1°  turma derruba HC do STJ e valida entrada da polícia em
casa após fuga.

Clique aqui para ter acesso.

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=536059&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=535561&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=537738&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=537717&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=535439&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=534657&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=540543&ori=1
https://www.migalhas.com.br/quentes/408391/stf-derruba-hc-do-stj-e-valida-entrada-da-policia-em-casa-apos-fuga
https://www.cnj.jus.br/cnj-aprova-diretrizes-para-implementacao-do-juiz-das-garantias/


STJ alinha com STF posição sobre crimes impeditivos do
indulto natalino de 2022 .

Cl ique aqui para ter acesso.

Reconhecimento criminal exige que suspeito seja posto ao
lado de pessoas parecidas.

Clique aqui para ter acesso.

Quinta Turma concede regime domicil iar para presa cuidar das
fi lhas durante calamidade no RS

Clique aqui para ter acesso.

Pesquisa no STJ mostra ainda resistências à jurisprudência
sobre reconhecimento de pessoas.

Clique aqui para ter acesso.

A responsabil idade penal das pessoas jurídicas segundo o STJ.

Clique aqui para ter acesso.

Superior Tribunal de Justiça

MPMS realiza sustentação oral no STJ contra a redução da
pena-base abaixo do mínimo legal .

Clique aqui para ter acesso.

Sexta Turma reafirma que consentimento da vítima é
irrelevante e mantém condenação por estupro de vulnerável .

Clique aqui para ter acesso.

Sexta Turma afasta nulidade de provas obtidas pela polícia em
busca pessoal .

Clique aqui para ter acesso.

1 -  TRIBUNAIS SUPERIORES

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/08052024-STJ-alinha-com-STF-posicao-sobre-crimes-impeditivos-do-indulto-natalino-de-2022.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/10052024-Reconhecimento-criminal-exige-que-suspeito-seja-posto-ao-lado-de-pessoas-parecidas.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/15052024-Quinta-Turma-concede-regime-domiciliar-para-presa-cuidar-das-filhas-durante-calamidade-no-RS.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/17052024-Pesquisa-no-STJ-mostra-ainda-resistencias-a-jurisprudencia-sobre-reconhecimento-de-pessoas.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/05052024-A-responsabilidade-penal-das-pessoas-juridicas-segundo-o-STJ.aspx
https://www.mpms.mp.br/noticias/2024/05/mpms-realiza-sustentao-oral-no-stj-contra-a-reduo-da-pena-base-abaixo-do-mnimo-legal
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/06052024-Sexta-Turma-reafirma-que-consentimento-da-vitima-e-irrelevante-e-mantem-condenacao-por-estupro-de-vulneravel-.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/09052024-Sexta-Turma-afasta-nulidade-de-provas-obtidas-pela-policia-em-busca-pessoal.aspx


Presidente do CNMP destaca criação da Ouvidoria de Combate
à Violência Policia .

Clique aqui para ter acesso.

Conscientização da população é etapa importante no combate
à cibercriminalidade, dizem especialistas da 18ª edição do
projeto Segurança Pública em Foco.

Clique aqui para ter acesso.

Recomendação sobre prevenção e enfrentamento da tortura e
de maus-tratos em estabelecimento de privação de l iberdade é
aprovada pelo CNMP.

Clique aqui para ter acesso.

Conselho Nacional 
do Ministério Público

2 - CONSELHOS NACIONAIS

https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/17497-presidente-do-cnmp-destaca-criacao-da-ouvidoria-de-combate-a-violencia-policial
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/17543-conscientizacao-da-populacao-e-etapa-importante-no-combate-a-cibercriminalidade-dizem-especialistas-da-18-edicao-do-projeto-seguranca-publica-em-foco
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/17513-recomendacao-sobre-prevencao-e-enfrentamento-da-tortura-e-de-maus-tratos-em-estabelecimento-de-privacao-de-liberdade-e-aprovada-pelo-cnmp


Conselho Nacional de Justiça

Relações raciais nos serviços penais são tema de nova
publicação do CNJ.

Clique aqui para ter acesso.

CNJ aprova resolução com diretrizes para destinação de
valores e bens de pena de multa.

Clique aqui para ter acesso.

Entra em vigor provimento da Corregedoria Nacional que
qualif ica comunicações ao Coaf.

Clique aqui para ter acesso.

CNJ aprova diretrizes para implementação do juiz das
garantias.

Clique aqui para ter acesso.

2 - CONSELHOS NACIONAIS

Encontro discute proteção social  e saúde mental nas
audiências de custódia.

Clique aqui para ter acesso.

https://www.cnj.jus.br/relacoes-raciais-nos-servicos-penais-sao-tema-de-nova-publicacao-do-cnj/
https://www.cnj.jus.br/cnj-aprova-resolucao-com-diretrizes-para-destinacao-de-valores-e-bens-de-pena-de-multa/
https://www.cnj.jus.br/entra-em-vigor-provimento-da-corregedoria-que-qualifica-comunicacoes-ao-coaf/
https://www.cnj.jus.br/cnj-aprova-diretrizes-para-implementacao-do-juiz-das-garantias/
https://www.cnj.jus.br/encontro-discute-protecao-social-e-saude-mental-nas-audiencias-de-custodia/


Acolhendo pedido do MPGO em reclamação, STF cassa decisão
da 4ª Câmara Criminal do TJGO, reafirmando a vigência da
pena do crime de estupro.

Clique aqui para ter acesso.

MPTO defende no STJ manutenção de súmula que trata da
pena mínima.

Clique aqui para ter acesso.

Reunião interinstitucional apresenta medidas em andamento
para redução da letalidade policial .

Clique aqui para ter acesso.

Promotoria de Controle Externo do MPAL vai ao Piauí em busca
de aprimoramento para o MP de Alagoas.

Clique aqui para ter acesso.

MP do Ceará fará palestra sobre atuação do órgão ministerial  e
controle da investigação criminal .

Clique aqui para ter acesso.

Cadicrim lança publicação sobre a Turma Especial Criminal .

Clique aqui para ter acesso.

MPGO consegue condenação de policial  mil itar que matou
refém em Senador Canedo e buscará aumento de pena e perda
do cargo.

Clique aqui para ter acesso.

MPMG inicia testes de ferramenta tecnológica que agil iza
elaboração de denúncias criminais.

Clique aqui para ter acesso.

3 - NOTÍCIAS

Aprovado projeto que torna hediondo homicídio de agentes da
Justiça

Clique aqui para ter acesso.

https://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/acolhendo-pedido-do-mpgo-em-reclamacao-stf-cassa-decisao-da-4-camara-criminal-do-tjgo-reafirmando-a-vigencia-da-pena-do-crime-de-estupro
https://www.mpto.mp.br/portal/2024/05/17/mpto-defende-no-stj-manutencao-de-sumula-que-trata-da-pena-minima
https://www.mpba.mp.br/noticia/72651
https://www.mpal.mp.br/?p=40490
https://www.mpce.mp.br/2024/05/mp-do-ceara-fara-palestra-sobre-atuacao-do-orgao-ministerial-e-controle-da-investigacao-criminal/
https://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=98137&pagina=2
https://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/mpgo-consegue-condenacao-de-policial-militar-que-matou-refem-em-senador-canedo-e-buscara-aumento-de-pena-e-perda-do-cargo
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/comunicacao/noticias/mpmg-inicia-testes-de-ferramenta-tecnologica-que-agiliza-elaboracao-de-denuncias-criminais-8A9480678F3E5EBD018FA14AE5D96D66-00.shtml
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/05/08/aprovado-projeto-que-torna-hediondo-homicidio-de-agentes-da-justica


Acordos de Não Persecução Penal geram mais de R$ 1 milhão
de reais em reparação de danos.

Clique aqui para ter acesso.

Termos de cooperação são assinados entre MP do Ceará e
órgãos de segurança para facil itar comunicação de
investigações criminais.

Clique aqui para ter acesso.

Poder Judiciário participa da abertura do 1º Encontro Mato-
grossense de Combate ao Crime Organizado.

Clique aqui para ter acesso.

MPF abre procedimento para analisar pedido de atuação feito
por familiares de vítimas de violência policial .

Clique aqui para ter acesso.

Ouvidoria Nacional do MP reúne segurança pública do Amapá
para tratar do combate à violência policial .

Clique aqui para ter acesso.

Após ação do MPF e da Defensoria,  governo de SP é obrigado a
criar mecanismo de combate e prevenção à tortura.

Clique aqui para ter acesso.

Comissão debate impactos de criminalizar porte de droga no
acesso a medicamentos à base de canabidiol .

Clique aqui para ter acesso.

3 - NOTÍCIAS

Legítima decisão que autorizou quebra do sigilo telemático
das conversas privadas já armazenadas.

Clique aqui para ter acesso.

https://www.mprr.mp.br/noticias/acordos-de-nao-persecucao-penal-geram-mais-de-r-1-milhao-de-reais-em-reparacao-de-danos
https://www.mpce.mp.br/2024/05/termos-de-cooperacao-sao-assinados-entre-mp-do-ceara-e-orgaos-de-seguranca-para-facilitar-comunicacao-de-investigacoes-criminais/
https://www.tjmt.jus.br/noticias/78064
https://www.mpf.mp.br/rj/sala-de-imprensa/noticias-rj/mpf-abre-procedimento-para-analisar-pedido-de-atuacao-feito-por-familiares-de-vitimas-de-violencia-policial
https://www.mpap.mp.br/noticia/ouvidoria-nacional-do-mp-reune-seguranca-publica-do-amapa-para-tratar-do-combate-a-violencia-policial
https://www.mpf.mp.br/sp/sala-de-imprensa/noticias-sp/apos-acao-do-mpf-e-da-defensoria-governo-de-sp-e-obrigado-a-criar-mecanismo-de-combate-e-prevencao-a-tortura
https://www.camara.leg.br/noticias/1065624-comissao-debate-impactos-de-criminalizar-porte-de-droga-no-acesso-a-medicamentos-a-base-de-canabidiol/
https://www.mpap.mp.br/noticia/ouvidoria-nacional-do-mp-reune-seguranca-publica-do-amapa-para-tratar-do-combate-a-violencia-policial
https://www.trf1.jus.br/trf1/noticias/legitima-decisao-que-autorizou-quebra-do-sigilo-telematico-das-conversas-privadas-ja-armazenadas-


4 - INFORMATIVOS

TEMA:

“Poder investigatório do Ministério Público:  alcance,  parâmetros
e l imites -  ADI 2.943/DF, ADI 3.309/DF e ADI 3.318/MG”

RESUMO:

A polícia judiciária não possui exclusividade na condução de
investigações,  de modo que é legítima a investigação criminal
promovida pelo Ministério Público,  o qual ,  em atribuição
concorrente,  deve dispor de todos os instrumentos
indispensáveis para a efetivação da denúncia,  incluindo-se a
capacidade de coletar provas que embasem a acusação. Além de
outras exigências específ icas ora f ixadas pelo Supremo Tribunal
Federal ,  o Procedimento Investigatório Criminal (PIC) sempre
deve assegurar os direitos e garantias fundamentais dos
investigados,  as prerrogativas dos advogados e as reservas
constitucionais de jurisdição.

ADI 2.943/DF, relator Ministro Edson Fachin,  julgamento
finalizado em 02.05.2024

ADI 3.309/DF, relator Ministro Edson Fachin,  julgamento
finalizado em 02.05.2024 

ADI 3.318/MG, relator Ministro Edson Fachin,  julgamento
finalizado em 02.05.2024

Acesse o informativo completo cl icando aqui .

Supremo Tribunal Federal

Informativo STF 
Edição 1135 - 13/05/2024

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1135.pdf


4 - INFORMATIVOS

TEMA:

“Ação cautelar de antecipação de provas:  requisição,  pela
autoridade policial  ao Ministério Público,  nas causas envolvendo
violência contra criança e adolescente -  ADI 7.192/DF”

RESUMO:

Em caso de notícia de violência contra vít imas menores de idade,
a autoridade policial  pode requerer,  sem caráter vinculativo,  a
propositura de ação cautelar de antecipação de provas ao
Ministério Público,  cujo membro avaliará a pertinência da
atuação dentro dos l imites de sua independência funcional e
respeitados os deveres que lhe são inerentes.

ADI 7.192/DF, relator Ministro Luiz Fux,  julgamento virtual
f inalizado em 17.05.2024 (sexta-feira) ,  às 23:59

Acesse o informativo completo cl icando aqui .

Supremo Tribunal Federal

Informativo STF 
Edição 1137 - 24/05/2024

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1137.pdf


4 - INFORMATIVOS

TEMA:

“Destinação dos recursos provenientes de transação penal e
suspensão condicional -  ADI 5.388/DF”

RESUMO:

São constitucionais as normas do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) e do Conselho da Justiça Federal (CJF) que versam sobre a
destinação dos recursos provenientes de prestação pecuniária
fixada em substituição à prisão ou como condição para a
suspensão condicional do processo ou para a transação penal .

ADI 5.388/DF, relator Ministro Marco Aurélio,  redator do acórdão
Ministro Nunes Marques,  julgamento virtual f inalizado em

17.05.2024 (sexta-feira) ,  às 23:59

Acesse o informativo completo cl icando aqui .

Supremo Tribunal Federal

Informativo STF 
Edição 1137 - 24/05/2024

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1137.pdf


4 - INFORMATIVOS

TEMA:

“Busca e apreensão que atinge domicíl io de terceiro.  I legalidade.
Violação ao art .  243 do CPP.”

RESUMO:

O mandado de busca e apreensão deve apontar,  de maneira
clara,  a pessoa e o local onde a dil igência ocorrerá,  não podendo
surpreender terceiros em violação de seus domicíl ios.

Processo em segredo de justiça,  Rel .  Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, por unanimidade, 

julgado em 7/5/2024, DJe 10/5/2024.

Acesse o informativo completo cl icando aqui .

Informativo STJ 
Edição n° 811 -  14/04/2024

Superior Tribunal de Justiça

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270811%27.cod.


4 - INFORMATIVOS

TEMA:

“Apreensão de celular .  Extração de dados.  Captura de telas.
Quebra da cadeia de custódia.  Inadmissibil idade da prova
digital .”

RESUMO:

A falta de procedimentos para garantir  a idoneidade e
integridade dos dados extraídos de um celular apreendido
resulta na quebra da cadeia de custódia e na inadmissibil idade
da prova digital .

AgRg no HC 828.054-RN, Rel .  Ministro Joel I lan Paciornik,  
Quinta Turma, por unanimidade, 

julgado em 23/4/2024, DJe 29/4/2024.

Acesse o informativo completo cl icando aqui .

Informativo STJ 
Edição n° 811 -  14/04/2024

Superior Tribunal de Justiça

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRHC.clas.+ou+%22AgRg+no+HC%22.clap.%29+e+%40num%3D%22828054%22%29+ou+%28%28AGRHC+ou+%22AgRg+no+HC%22%29+adj+%22828054%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270811%27.cod.


4 - INFORMATIVOS

TEMA:

“Estado de calamidade pública no Estado do Rio Grande do Sul .
Prisão domicil iar .  Tráfico de Drogas.  Crime sem violência.  Mãe de
criança menor de 12 anos.  Possibil idade. Diretrizes do CNJ.
Pedido de extensão a todas as presas do Estado. Avaliação
individualizada.  Necessidade.”

RESUMO:

Em situações de desastres públicos,  a f lexibil ização das prisões,
mediante avaliação individualizada da segregação cautelar ,  pode
ser justif icada por motivos humanitários ou por questões
práticas e operacionais relativas à crise e aos órgãos
responsáveis pelo gerenciamento das ações estatais .

RHC 191 .995-RS, Rel .  Ministra Daniela Teixeira,  Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 14/5/2024.

Acesse o informativo completo cl icando aqui .

Informativo STJ 
Edição n° 812 - 21/05/2024

Superior Tribunal de Justiça

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28RHC.clas.+e+%40num%3D%22191995%22%29+ou+%28RHC+adj+%22191995%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270812%27.cod.


4 - INFORMATIVOS

RAMO DO DIREITO: PENAL

RESUMO:

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp n.
2.076.432-DF ao rito dos recursos repetit ivos,  a f im de
uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia:
"definição da natureza do crime previsto no art .  14 da Lei n.
10.826/2003 como de mera conduta e de perigo abstrato".

ProAfR no REsp 2.076.432-DF, Rel .  Ministro Messod Azulay Neto,
Terceira Seção, julgado em 23/4/2024, 

DJe 15/5/2024. (Tema 1256) .

Acesse o informativo completo cl icando aqui .

Informativo STJ 
Edição n° 812 - 21/05/2024

Superior Tribunal de Justiça

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28RHC.clas.+e+%40num%3D%22191995%22%29+ou+%28RHC+adj+%22191995%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28RHC.clas.+e+%40num%3D%22191995%22%29+ou+%28RHC+adj+%22191995%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28RHC.clas.+e+%40num%3D%22191995%22%29+ou+%28RHC+adj+%22191995%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28RHC.clas.+e+%40num%3D%22191995%22%29+ou+%28RHC+adj+%22191995%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270812%27.cod.



